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PROJETO DE LEI 15/2008 
PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

Em-g /O- Rec^for^ 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE 
PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA NA PRIMEIRA 
INFÂNCIA. 

A ASS BA BLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art 1° - Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção da Violônaa na Pnmeira Infância, a ser 
celebrada, anualmente entre os dias 12 a 18 de outubro, em conformidade com a Semana Naaonal de 
Prevenção da Violônaa na Pnmeira Infânaa 

Parágrafo úmco A Semana de que trata o caput deste artigo tem con^^obfebvo conscientizar a é=r 
população cearense sobre a tmportâncta do período entre 0 (zero) e 6 (seis) anos para a formação de um 
odadão mais apto à coovrvônaa soaal e â cultura da paz 
Art 2 o - As comemorações alusivas Semana Estadual de Prevenção da Violônaa na Pnmeira Infânaa, de 
que trata esta Lei, passam a integrar o calendáno ofiaal de eventos do Estado do Ceará 

Art.30 - Esta lei entrará em vtgor na data de sua publicação 

Ait4 o Revogam-se as disposições em contránó 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 07 de 
fevereiro de 2008. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Let institui a Semana Estadual de Prevenção da Violônaa na Pnmeira Infânaa, a 
ser celebrada, anualmente entre os dias 12 a 18 de outubro, em confonnidade com a Semana Naaonal 
de Prevenção da Violônaa na Pnmeira Infânaa, institu ida pela Lei N» 11523, de 18 de setembro de 2007, 
com o objebvo de consaenbzar a população cearense sobre a importância do período entre 0 (zero) e 6 
(sets) anos para a formação de um odadão mals apto à convivênaa soaal e à cuhura da paz 

Ao mats, serâo desenvolvidas abvidades visando ao esclarecimento e à consaenbzação da comunidade 
sobre as verdadeiras causas da violônaa e suas possíveis soluções 

A Lei Federal N 0 8 069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Cnança e do Adolescente - ECA), em seu 
art 5°, dispõe 

'Nenhuma criança ou adolescente seró objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão, punido na forma da lel qualquer atentado, por açào ou 
omissão, aos sous direitos fundamentais". 

Por mais, 6 dever de todos prevenir a ocorrôncia de ameaça ou violação dos direitos da cnança e do 
adolescente (art 70 do ECA) 

Dai, a importância de insbtur a Semana Estadual de Prevenção da Violônaa na Pnmeira Infânaa 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Pariamentarés para a aprovação desta 
proposição 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de 
fevereiro de 2008. 
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Encaminhe-se à Procuradoria 
Comissão de Justiça, 
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Deputaao Dr. Sarto 
Presidèhte da CCJR. 
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Proturodor 

«HUIÈA IKlSUim 00 ÍSTUO DO CEAi* 



PROCURADORIA-— UA,-
ÓmtfSEA, 

O 4-

Projeto de Lel n.0 15/2008 \ v 
Autona DEPUTADO (A) LÍVIA ARRUDA / 

•o'- '4 , 
: ^ nsN- ^ 

M-J] 

Ao Sr Diretor da Consultona Técnico - Jurfdica 
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Wl Rosa da Sousa : 
Coordenapor das Consultonas Técnicas 
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AOfÀ) DrfA) ANDRÉA ALBUQUERQUE DE LIMA , para.com 
assessoria de JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES, proceder análue e 
emitir parecer 

d%*da&w*, 45<Uftve™í*t><ÍB2008. 

FRANCISCO JOSETH&fgfiS jpKÍLCÀNTE FILHO 
Diretor da ConsuJ/onq^ecmco - Jundica 
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AUTORIA: DEPUTADA LÍVIA ARRUDA 
MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE 
PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA NA PRIMEIRA INFÂNCIA 

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no 
Ato Normativo 200/96, em seu art 1o, inciso V, a fim de emiti r-se parecer 
técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 15/2008, de autona da Excelentíssima 
Senhora Deputada LÍVIA ARRUDA, que "INSTITUI A SEMANA ESTADUAL 
DE PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA NA PRIMEIRA INFÂNCIA." 

JUSTIFICATIVA 

Justifica a ilustre Parlamentar que "o presente Projeto de Lei institui a Semana 
Estadual de Prevenção da Violência na Pnmeira Infância, a ser celebrada, 
anualmente entre os dias 12 a 18 de outubro, em conformidade com a Semana 
Nacional de Prevenção da Violência na Primeira Infância,instituída pela Lei N 0 

11523, de 18 de setembro de 2007, com o objetivo de conscientizar a 
população cearense sobre a importância do período entre 0 (zero) e 6 (seis) 
anos para a formação de um cidadão mais apto à convivência social e à cultura 
da paz 

Ao mais, serão desenvolvidas atividades visando ao esclarecimento e à 
conscientização da comunidade sobre as verdadeiras causas da violência e 
suas possíveis soluções 

A Lei Federal N 0 8 069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), em seu art 5 o, dispõe 
"Nenhuma criança ou adoíescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais". 

Por mais, é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 
direitos da criança e do adolescente (art 70 do ECA) 

Daí, a importância de instituir a Semana Estadual de Prevenção da Violência na 
Primeira Infância 
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Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares para a 
aprovação desta proposição" 

PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura 

"Art 1° Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção da Violência na 
Pnmeira Infância, a ser celebrada, anualmente entre os dias 12 a 18 de 
outubro, em conformidade com a Semana Nacional de Prevenção da Violência 
na Pnmeira Infância 
Parágrafo Único A Semana de que trata o caput deste artigo tem com o 
objetivo conscientizar a população cearense sobre a importância do período 
entre O(zero) e 6(seis) anos para a formação de um cidadão mais apto à 
convivência social e à cultura da paz 

Art 2o As comemorações alusivas Semana Estadual de Prevenção da 
Violência na Pnmeira Infância, de que trata esta Lei, passam a integrar o 
calendáno oficial de eventos do Estado do Ceará 

Art 3* Esfa lei entrará em vigorna data de sua publicação 

Art 4 o Revogam-se as disposições em contránó " 

ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentahs, em seu bojo, estabelece o seguinte 
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"Art 18 A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreendo a União, os Estados, o Distnto Federal e os Municípios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição" 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art 25, § 1o, uin verbis' 

"Art 25 Os Estados orgamzam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os pnncípios desta Constituição 

§ 1o São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição" 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, 
inciso I, "ex vi leois" 

"Ad 14 O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce 
em seu terntóno as competências que, explícita ou implicitamente, nâo lhe 
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes pnncípios 

( ) 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação," 

Na Constituição Pátna são enumerados os poderes(competências) da União, 
cabendo aos Estados os poderes remanescentes É bem verdade que cabem 
aos Estados não só as competências, que não lhes sejam vedadas, mas 
também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), 
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência 
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2° e 3° da Carta Magna Federal 
Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu terntóno as 
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela 
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais 

Importante observar, a pnncípio, a competência de iniciativa de leis a que se 
refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis 
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60 Ca6e a iniciativa de leis 

I - aos Deputados Estaduais" 

Vale ressaltar que a competência acima citada remanescente ou residual, ou 
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não 

atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art 60, 
incisos II, lll, IV, §§ 1 o , I, II, 2 o, alíneas "a", "b", "c", e "d") 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura 
autonomia aos Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se 
consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de 
auto-govemo e auto-administração (arts 18, 25 a 28) (Afonso da Silva, José 
Curso de Direito Constitucional Positivo, pág 589) 

Segundo o mesmo doutnnador, a capacidade de auto-admmistraçâo decorre 
das normas que distnbuem as competências entre União, Estados e Municípios 
Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais competências deve 
observar, sob pena de ftagrante vício inconstitucional, as leis e pnncípios 
elencados na refenda Carta Magna Federal 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao 
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo 
sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2o, alíneas "a", "b", "c", e "d" 
da Carta Magna Estadual Tampouco trata de matéria relacionada à 
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no 
artigo 88, incisos lll, e VI, da Constituição Estadual, in vertis 

"Art 88 Compete pnvativamente ao Governador do Estado 

lll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição, 

( ) 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da 
administração estadual, na forma da lei" 
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Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador 
a competência iniciadora sobre a maténa em questão, nem se pode 
jundicamenteytê-la como parte da organização administrativa, uma vez que 
institui a Semana Estadual de Prevenção da Violência na Pnmeira Infância, 
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs 
qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o 
principio da Tripartição dos Poderes, pnncípio este geral do Direito 
Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art 2° da Carta 
Magna da República e art 3° da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou 
o princípio da Unidade da Federação 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em 
sintoma com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao 
Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a maténa em questão 

da Carta No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art 58. inciso 
Magna Estadual, in verbis 

"Art 58 O processo legislativo compreende a elaboração de 

( ) 

lll - leis ordinànas," 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alinea "b", e 206, inciso 
II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
(Resolução 389 de 11/12/96 - D O 12 12 96), respectivamente, abaixo 

"Art 196 As proposições constituir-se-âo em 

( ) 

II - projeto 

( ) 
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b) de lei ordmána, 

( ) ^ G I S L Í ̂ 

Art 206 A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de 
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto " 

( ) 

// - de lei ordmána, destinado a regular as maténas de competência do Poder 
legislativo, com a sanção do Governador do Estado," 

CONCLUSÃO 

Isto posto, manifestamo-nos,,favoravelmentè à admissibilidade jurfdica, bem 
como a regular tramitação dcfpresèntê^projeto de lei, por se encontrar em 
perfeita sintoma com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e 
se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso lll, e 60, inciso I, da Carta Estadual, 
como também aos artigos 196, inciso II, alínea "b", e 206, inciso II do 
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 
389 de 11/12/96-DO 12 12 96) 

É o parecer, salvo melhorjuízo 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 21 de fevereiro de 2008 

C JMdre^^ 
Anar *p Albuquerque de Lir 

Consultora Técmco-Jurídica 
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Assessorada por Jacqueline Quezado Gonçalves \ — ) 

Matrícula n 0 2095-08 
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Projeto de Lei n 0. 15/2008 6 / 
Autoria: DEPUTADO(A) LlVIA ARRUDA 
Ementa: Institui a Semana Estadual de Prevenção da Violência 

na Primeira Infância 

De Acordo 
À consideração do Sr Coordenador 
Fortaleza, 26 de fevereiro de 2008 

Francisco Josó-Mèrige&Cayálcafttp Filho 
Consultoria Técnico -/Jurídica 

Dtretor 
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De Acordo com Parecer 
Ao Sr Procurador 
Fortaleza, 26 dsjevereifo-de^OOS 

Wafmir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultorias Técnicas 
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De Acordo com Parecer 
Á Comissão, 26 de fevereiro de 2008 

tsé Leite Jucá Filho 
Procurador 
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CEARÁ 
R E D A Ç Ã O F I N A L DO PROJETO DE L E I N 0 15/2008 

Institui a Semana Kstadual de IVcvcnção da Violência na 
Primeira Infância. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO Dí) CEARA 

I) E C R E T A: 

Art. r Tica instituída a Semana listadual dc Prevenção da Violcncia na Primeira Inlánua 
a scr celebrada, anualmente entre os dias 12 a 18 do mes dc outubro cm coníormidade eom a Semana 
Nacional de Prevenção da Violência na Pnmeira Infância 

Parágrafo único A Semana de que trata o caput deste artigo, tem como objetivo 
conscientizar a população cearense sobre a importância do período entre 0 (zero) c 6 (sois) anos para a 
formação de um cidadão mais apto à convivência social e a cultura da pa/. 

Art. 2U As comemorações alusivas a Semana Lstadual dc Prevenção da Violência na 
Primeira Infância, de que trata esta 1 ci. passam a integrar o calendário oficial de eventos do listado do 
Ceará 

Art. 3° Esta Lei entra cm vigor na data dc sua publicação 
Art. 4o Revogam-sc as disposições cm contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fonalc/a. 

08 dc maio de 2008 
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i Lei nQ 14.119, de 05.06.08 

A S S E M B L E I A 
LEGISLATIVA 
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A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O T R I N T A E DOIS \ £ M V J £ 

Institui a Semana Estadual de Prevenção da Violência na 
Primeira Infância. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Ari . I o Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção da Violência na Primeira Infância, 
a scr celebrada, anualmente, entre os dias 12 a 18 do mês dc outubro, em conformidade com a Semana 
Nacional de Prevenção da Violência na Primeira Infância 

Parágrafo único A Semana, de que trata o caput deste artigo, tem como objetivo 
conscientizar a população cearense sobre a importância do período entre 0 (zero) e 6 (seis) anos para a 
formação de um cidadão mais apto à convivência social c à cultura da paz 

Art. 2o As comemorações alusivas à Semana Estadual de Prevenção da Violência na 
Pnmeira Infância, de que trata esta Lei, passam a mtegrar o calendário oficial de eventos do Estado do 
Ceará 

Art. 3 o Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicação 
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIV^ DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

08 de maio de 2008 

RP DOMINGOS PILHO 
PRESIDENTE 
DCP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCOCÀMINHA 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 

0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 o SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIORESENDE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 o SECRETÁRIO 
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